
 
CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 

  

52ª REUNIÃO PLENÁRIA EM HOMENAGEM A PAULO FREIRE 

  

Data e horário: 09 de outubro de 2019, 10h às 19h, e 10 de outubro de 2019, 09h às 18h. 

Local: Sala de Reuniões Plenária, 10º andar, Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos – Setor Comercial Sul - B, Quadra 09, Lote C – Edifício Parque Cidade Corporate – Torre 

A, Brasília/DF 

 

RESUMO EXECUTIVO 

 

 

DIA 09 DE OUTUBRO DE 2019 (QUARTA-FEIRA): 

 

1. Homenagem a Memória de Paulo Freire   

Encaminhamentos: Nota Pública em Homenagem a Paulo Freire aprovada por maioria com 

abstenções de MJSP, DPF, MMFDH e MRE.  

 

2. Relatório preliminar com encaminhamentos da Missão ao Rio de Janeiro e Programação da 

semana de atividades do CNDH no Rio de Janeiro em novembro  

Encaminhamentos: Sandra informa que realizaram novamente reunião com Ministério 

Público do RJ para tratar do assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson 

Gomes e que anunciaram a operação que culminou na prisão de mais envolvidos no crime. 

Informam ainda que está previsto que o júri ocorra entre março e abril de 2020. Informa que 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro inaugurou Vara para tratar exclusivamente do crime 

organizado. Informa ainda que está trabalhando no relatório da Missão do CNDH ao Rio em 

setembro, para ser apresentado como uma devolutiva na reunião descentralizada do CNDH em 

novembro no Rio de Janeiro. Leonardo relembra que foi levantado por várias pessoas que 

participaram das atividades da missão no Rio que as eleições municipais vão ocorrer no 

próximo ano e o temor pelo aumento da violência decorrente das disputas entre candidatos. 

 

3. Recomendação sobre Alcântara ad referendum do Plenário  

Encaminhamentos: Aprovada por maioria, com votos contrários do MRE, MJSP, DPF e 

MMFDH. 

 

Bolsonaro veta integralmente o Projeto de Lei nº. 3.688, de 2000, que dispõe sobre a prestação 

de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica – 

acompanhar tramitação e solicitar CFP que envie documentos  

 

Escolas cívico-militares incluir na próxima reunião da Mesa Diretora 



 

4. Relato e Encaminhamentos da Reunião do Grupo de Trabalho sobre mineração, meio 

ambiente e direitos humanos  

Leandro relata que chegaram novos integrantes ao GT, foi revisada a oitiva do representante 

do MME e do representante da ANM. GT encerrou o prazo de recebimento de denúncias, 18 

denúncias pelo site, 136 pelo MPF, catalogamos 8 casos que passaram pelo conselho e 5 

apresentadas pelo MAB. A partir de agora será feito trabalho de análise para escolher trabalhos 

emblemáticos para fazer missões em 2020 para verificação in loco e incorporar no relatório 

casos emblemáticos. contribuímos com a realização de uma missão do conselho em setembro 

sobre a barragem de quati, na BA, no qual 100 famílias foram desabrigadas.  

 

5.  Relato sobre inspeção OAB no Pará – Conselheiro Everaldo Patriota 

Encaminhamentos: 

Deborah sugere que a Comissão de Privação de Liberdade poderia fazer um estudo da FTIP. A 

portaria que cria diz que ela depende de um pedido do governador do estado que tem q mostrar 

a situação do presídio e a força vai com um planejamento e temos que começar a exigir isso. 

Qual é o protocolo e planejamento para o para. Força que vai para imobilizar as pessoas, não 

permitir que elas levantem os braços e permitir que isso aconteça por um mês ou mais. 

 

Relato e Encaminhamentos da Reunião da Comissão Permanente de Direito à Comunicação e 

à Liberdade de Expressão  

Encaminhamentos: 

 

Informe sobre as atividades relacionadas ao Relatório de Meio Período da RPU e entrega do 

Relatório Coletivo da RPU Brasil  

Encaminhamentos: 

 

Recomendação sobre Resolução nº 2232 do Conselho Federal de Medicina que estabelece 

normas éticas para a recusa terapêutica por pacientes e objeção de consciência na relação 

médico paciente  

Encaminhamentos: 

 

Resolução sobre os crimes contra a humanidade ocorridos a partir de 05 de novembro de 2014, 

em Mariana e na Bacia do Rio Doce, os quais devem ser considerados, por suas características 

e repercussão, como violações a direitos humanos de excepcional gravidade, para fins de 

acompanhamento das providências necessárias a sua apuração, processo e julgamento. – 

Conselheiro Leandro Scalabrin 

Encaminhamentos: Conselheiro Leandro solicita retirada de pauta com o objetivo de melhorar 

a redação e para ser pautada na 53ª reunião ordinária, em novembro 

 

 

Informe sobre atividade realizada, solicitações e outras diligências a respeito da denúncia de 

seletividade na Operação Lava-jato - Conselheiro Leandro Scalabrin 

Encaminhamentos: 

 



 

Informe sobre Audiência Pública Fechamento de escolas no campo no Estado do Pará – 

Conselheira Eneida e Vice-Presidente Deborah Duprat 

Encaminhamentos: 

 

 

Recomendação sobre Comunidade do Cajueiro no Maranhão – Conselheiro Paulo Mariante 

Conclusão do 1º dia de reunião 

Encaminhamentos: Aprovada por unanimidade.  

 

 

DIA 10 DE OUTUBRO DE 2019 (QUINTA-FEIRA): 

 

1. Processo Apuratório 

 

2. Posição do CNDH acerca da candidatura do Brasil ao Comitê de Direitos Humanos da 

ONU 

ABGLT e Conectas enviaram documentos ao CNDH contendo seus posicionamentos a 

respeito da candidatura do Brasil.  

Conselheiro Paulo Mariante expressa a posição da Comissão Mulher, LGBTI e 

enfrentamento ao racismo quanto ao posicionamento atual do Brasil destacando 

questões relativas aos direitos reprodutivos e sexuais das mulheres. Conselheira 

Vanessa (MRE) 

Defensor Jair ressalta que trata-se de uma candidatura de Estado e não de governo, por 

essa razão sugere ao CNDH não se manifestar contrario a candidatura e também não se 

manifestar com relação ao mérito, pois pensa que pode representar retrocesso.  

Conselheiro Leandro Scalabrin se manifesta contrariamente à candidatura do Brasil. 

Conselheira Luisa de Marillac CNDH como integrante do sistema de garantia dos 

direitos humanos precisa se preocupar sobre a composição do Conselho de DH da ONU 

e se posicionar contrariamente a essa candidatura. Conselheira Cristina diz que as 

práticas recentes do governo brasileiro não podem ser divulgadas e replicadas para os 

outros países do mundo, CNDH não pode referendar a candidatura desse governo. 

Conselheiro Leonardo Pinho destaca o processo de ataque frontal aos conselhos de 

participação social no Brasil e em especial à intervenção no CNDH, posicionamentos 

do Presidente da república, CNDH tem de se posicionar contra essa candidatura. 

Conselheiro Herbert ressalta que CNDH é formado por órgãos de Estado e o CNDH 

não tem a necessidade de formular um posicionamento sobre o tema. Conselheira 

Sandra reforça dever do CNDH de se posicionar firmemente contrário à candidatura, 

que vai para esse espaço trabalhar contra os direitos humanos. Conselheira Eneida 

ressalta que a palavra gênero tem sido ideologizada, sendo que ela é uma categoria 

importante para efeito de comparação entre condições de vida de homens e mulheres e 

se posiciona contrária a candidatura do Brasil no Conselho de direitos humanos da 

ONU. Conselheiro Markinhus se posiciona contrária a candidatura.  



Votação sobre se o CNDH deve se posicionar em relação a candidatura: DPU não, OAB 

sim, MRE não, DPF não, CNPG sim, MMRU sim, ABGLT sim, CFP sim, MMFDH 

não, Dhesca sim, ANAB sim, UBM sim, FNDC sim, PFDC sim, Unisol sim. Aprovada 

por maioria de votos, votos contrários quatro.  

Votação sobre posicionamento do CNDH: DPU favorável, OAB abstenção, MRE e dpu 

e MMFDH favorável, MMNR e CNPG contrária, ANAB e plataforma dhesca, CFP 

ubm e FNDC contrária, PFDC abstenção, Unisol contrária. Por maioria de votos CNDH 

aprova posição contrária à candidatura do Brasil ao Conselho de dh da ONU. Inserir na 

pauta da reunião da Mesa.  

 

 

Encaminhamentos:  

 

3. 12h – 12h30 Recomendação sobre a criação do Grupo de Referência do Pacto Nacional 

dos Conselhos de Direitos Humanos – Conselheiro Leandro Scalabrin 

 

 

Encaminhamento:  

 

1. Relato e encaminhamentos da Comissão Permanente do Direito à Alimentação 

Adequada 

Encaminhamentos: Recomendação sobre uso de Agrotóxicos aprovada por maioria com 

abstenção do MJSP, MRE e MMFDH. Recomendação sobre extinção do CONSEA 

aprovada por maioria com abstenção do MJSP, MRE e MMFDH. 

 

2. Relato e encaminhamentos da Comissão Permanente Direito à Comunicação 

Encaminhamentos: Solicita à mesa diretora elaboração de metodologia sobre o PNDH3. 

Envio de ofício ao Ministro da Justiça exemplificando falas deles enquanto Ministro da 

Justiça que estão contra a recomendação nº 7/2019 do CNDH, em resposta a Ofício enviado 

pelo MJSP ao Conselho. 

 

3. Relato e encaminhamentos da Comissão Permanente Direito dos Defensores/as de 

Direitos Humanos. 

Foi relatado diálogo realizado com o Programa de Proteção aos Defensores de Direitos 

Humanos. Foi manifestada preocupação com PL que agrava a Lei do Terrorismo.  

Encaminhamentos: Convidar a Conectas para a próxima reunião para discutir a forma de 

intervenção do CNDH no Legislativo sobre o PL do Terrorismo. 

 

4. Recomendação sobre revogação da Portaria 666 do MJSP 

Encaminhamentos: Recomendação aprovada por maioria com votos contrários do MRE, 

MJSP e DPF e abstenção do MMFDH. 

 

5. Relato e encaminhamentos da Comissão Permanente Direitos da População em 

Situação de Rua. 



Encaminhamentos: Aprovada por maioria com abstenção do DPF Nota Pública em 

Repúdio ao Decreto Municipal do Rio de Janeiro nº 46314/2019 que institui a internação 

como estratégia de atendimento às pessoas que denomina ‘Dependentes de drogas’ e à 

população em situação de rua. Foi apresentada proposta de Seminário para ser realizado 

em março de 2020 com foco no Sistema de Justiça.  

 

6. Relato e encaminhamentos da Comissão Permanente Direito à Cidade. 

Encaminhamentos: Encaminhar ofício apresentando a Resolução nº 10 do CNDH para: 

Instituto Brasileiro de Direito Urbanista (Betânia Alfonsin) e Centro Gaspar Garcia de 

Direitos Humanos (Benedito Roberto Barbosa), aprofundar a discussão sobre PNDH3, 

articular maiores informações sobre criminalização dos movimentos de moradia de São 

Paulo, aprofundar a discussão sobre o enfrentamento da intolerância religiosa. 

 

7. Relato sobre a Comissão Especial sobre participação social. 

A reunião contou com representantes de vários colegiados que informaram acerca dos 

desafios vivenciados em cada um deles. Foi uma reunião proveitosa em que se traçou 

algumas estratégias de ação em conjunto como solicitar reuniões com Presidentes da 

Câmara e Senado.  

Encaminhamentos: Cada membro ficou de repassar ao CNDH relatório da situação de seu 

colegiado até o dia 23 de agosto.  

 

8. Informe sobre o Seminário Direitos Humanos e Empresas.  

Encaminhamentos: Construção de uma Resolução sobre a temática de direitos humanos 

e empresas com uma linguagem acessível à comunidade em geral. Elaborar documento 

dando prioridade aos direitos humanos e não com enfoque econômico. Utilizar 

colaboradores para construção do documento – Moela Carneiro Roland, Melisandra 

Trentin, Tchenna Maso, Gozalo Albeto Weichert, Sandra Lia Simón. Realizar reunião em 

São Paulo antes da 51º Reunião Plenária para traçar uma linha de construção do documento.  

 

9. Missão ao Rio de Janeiro 

Encaminhamentos: Composição da Missão: Leonardo Pinho, Deborah Duprat, Sandra 

Carvalho, Marcelo Chalreo, Ieda Souza, Eduardo Queiroz. Ana Carolina Saboia 

acompanhará pela Secretaria Executiva. A Missão tratará do tema da segurança pública, 

investigação do crime da Marielle Franco, violação dos direitos da população em situação 

de rua e questão de saúde no Estado. A Missão será de 02 a 04 de setembro.  

 

10.  Seminário de Segurança Pública  

Encaminhamentos: levar a sugestão ao GT que está na organização incluir pessoas negras 

para tratar da questão da segurança pública. O GT trabalhará novamente na proposta e 

apresentará para a Mesa Diretora na próxima reunião que irá ocorrer no dia 27 de agosto.  

 

11. Denúncias 

Encaminhamentos: Destaque da Conselheira Debora Duprat na primeira denúncia. 

Encaminhamentos aprovados conforme planilha própria. 



 

 

Conclusão do 2º dia de reunião 

 

 


